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´Vistos etc.´ Trata-se de ação de indenização por danos morais, com pedido de antecipação de tutela antecipada proposta por NELSON DE PAULA PEREIRA em face de BANCO DO BRASIL S/A, ambos devidamente qualificados em epigrafe, tendo o autor alegado, em suma, que é cliente do banco réu desde 2000 e que ao comparecer na agência ré para simular um financiamento imobiliário no início de 2014, foi surpreendido com a informação de restrição no CADIN por conta de pendências junto à Receita Federal relativa a uma suposta empresa cadastrada em seu nome. Alegou ainda que informou ao gerente do Banco do Brasil que nunca foi sócio de empresa, tendo o gerente do Banco réu insistido na existência de alegadas pendências, embora o autor tenha obtido informações junto a Receita Federal e no Banco Central do Brasil de inexistência de pendência. Aduziu ainda que após comparecer na agência do Banco réu, uma semana depois, foi atendido por outra gerente que lhe informou inexistir pendência em relação ao nome do autor, alegando que houve um equívoco e que ficasse tranquilo. Assim, em julho de 2014 deu início a formalização da compra do imóvel junto a empresa MRV Engenharia e Participações S/A com a assinatura do contrato, sendo que para a surpresa e indignação, o Banco do Brasil voltou com a mesma alegação de pendência da ´sua empresa´ junto à Receita Federal. Entretanto, já que o Banco não fornece documento provando o alegado, o autor por conta própria fez pesquisa junto à Receita Federal, e outras fontes, não encontrando nenhuma restrição. Aduziu ainda que a conduta ilícita do réu lhe acarretou danos de natureza moral. Requereu, assim, a concessão da tutela antecipada, a fim de que seja retirado do cadastro interno do Banco do Brasil qualquer restrição no CADIN em nome do autor, até a confirmação da sentença de mérito sobre a questão. No mérito, pleiteia a procedência dos pedidos contidos na inicial, para tornar em definitiva a tutela antecipada, determinando a retirada do sistema interno do Banco do Brasil qualquer restrição em nome do autor e oficiada a Receita Federal e prestada as informações devidas. No mérito, pleiteia a condenação do Banco réu ao pagamento de indenização a título de danos morais, em grau máximo, na proporção devida de acordo com a Lei, considerando o prejuízo na aquisição do imóvel quanto ao financiamento, que é imprescindível. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/80. Decisão às fls. 116 de deferimento da gratuidade de Justiça en favor do autor. O réu foi regularmente citado e apresentou sua contestação às fls. 124/131, acompanhada dos documentos de fls. 132/142, onde alegou preliminarmente a sua ilegitimidade passiva, por não ter sido o responsável pela negativação do nome do autor. No mérito alegou a inexistência de conduta ilícita caracterizadora de dano moral, salientando que para que haja a obrigação de indenizar, faz-se necessária a comprovação da conduta ilícita, do dano e do nexo causal, sendo que no presente caso, não se verifica nenhum desses elementos ensejadores do dever de indenizar. Alegou ainda que dentro de relações jurídicas é tolerável a existência de eventuais desconfortos e aborrecimentos, contudo, tal fato não é caracterizador, em hipótese alguma, do dever de indenizar, sob pena de flagrante violação ao princípio que veda o enriquecimento sem justo motivo. Aduziu que para que se tenha obrigação de indenizar é imperioso que o fornecedor de serviços ou produtos tenha violado os ditames protetivos do consumidor e, ainda, que tal violação tenha acarretado, obrigatoriamente, fato do serviço ou produto (acidente de consumo), sendo que o descumprimento contratual, hipoteticamente considerado, não gera dano moral, mas mero aborrecimento, incapaz de gerar o dever de indenizar. Pleiteia, na mais remota possibilidade de procedência do pedido, seja o valor da indenização fixado em patamar condizente com a natureza e intensidade do dano, em respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Aduziu ainda ser incabível o pedido de indenização a título de danos materiais e de repetição do indébito, consistente na devolução dos valores indevidamente cobrados. Todavia, o requisito essencial para imposição da sanção prevista no art. 940 do CC/02 (ou do similar previsto no CDC) é a má-fé do credor. Faz-se imprescindível a cobrança indevida, e mais, esteja o credor de má-fé. No caso desse processo, pelo menos por parte do réu, não há sequer vestígio de má-fé, não podendo ser presumida. Ao contrário, presumida é a boa fé. Argumentou que não cabe a inversão do ônus da prova, eis que carece de fundamento legal tal pedido. Requer desta forma o réu, que seja julgado totalmente improcedente os pedidos deduzidos, ante a total ausência de substrato jurídico que ampare à pretensão autoral contra o Banco contestante. Audiência de Conciliação realizada conforme assentada de fls. 147, não tendo sido aceita a proposta de conciliação, sendo apresentada contestação e documentos pela ré, requerendo ainda o aditamento para incluir a preliminar de ilegitimidade passiva do Banco do Brasil, pois a parte autora junta comprovante de negativação, e como verificado tal negativação não foi realizada pelo Banco do Brasil, devendo a parte autora buscar a verdadeira parte legítima para que baixe a restrição. Alegou a parte autora que no documento juntado de consulta de CPF não consta nenhuma restrição motivo pelo qual inexiste a preliminar de ilegitimidade passiva alegada pela parte ré, salientando que o autor continua sem poder financiar o seu imóvel, diante da restrição interna do sistema do Banco do Brasil, informando que não possui mais provas a produzir, requerendo o julgamento antecipado da lide, se reportando a parte ré a sua peça de defesa e reiterando os pedidos de provas que nela consta, em especial depoimento pessoal do autor e prova documental superveniente. Saneador às fls. 149, onde foi invertido o ônus da prova, deixando de ser apreciado o pedido de tutela antecipada, uma vez que não consta pelos documentos juntados aos autos qualquer negativação em nome do autor a ensejar o requerido, bem como deixou de ser apreciada a preliminar de ilegitimidade passiva por se confundir com o mérito, tendo sido deferida as provas requeridas pelo réu. Às fls. 158/169, a parte ré apresentou prova documental. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 209, onde não foi aceita a proposta de conciliação, tendo sido colhido o depoimento pessoal do autor. É o relatório. Decido. Trata-se de ação indenizatória cumulada com obrigação de fazer, visando a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais suportados pelo autor, ante conduta ilícita da parte ré e para que a ré seja compelida a retirar de seu sistema interno a restrição do nome do autor. Dúvidas não restam que estamos diante de típica relação de consumo entre a autora e a ré, razão pela qual mantenho a inversão do ônus da prova, nos termos do inciso VIII, do artigo 6º do CDC, não só por reconhecer a verossimilhança das alegações da parte autora, mas também por sua hipossuficiência jurídica, assim, deve ser mantida a decisão de deferimento da inversão do ônus da prova. O Código de defesa do consumidor adotou a teoria do risco do empreendimento, consagrando-a para prestação de serviços em seu artigo 14.Pela teoria do risco do empreendimento todo aquele que se disponha a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de bens e serviços têm o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. O artigo 14 consagra a responsabilidade objetiva do fornecedor e do prestador de serviços, fundada no risco do empreendimento, cabendo apenas ao consumidor, assim como nos demais casos de responsabilidade objetiva, a prova do dano e do nexo causal. Entende-se por serviço qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração. Sendo assim, não cabe a análise se incorreu ou não a ré em culpa, de forma a ensejar o dever de indenizar.Basta a prova do dano e do nexo causal entre a atividade desempenhada pela ré e o dano sofrido pelo autor. Desta forma, a ré deve responder pelo ônus de seu negócio, pois embora a ré não estivesse obrigada a conceder empréstimo ao autor, os documento de fls. 20/21 indicam a inexistência de restrições de crédito e a ré não apresentou nenhuma prova de estar o autor com restrições junto à praça. Os documentos de fls. 159/160 indicam apenas o registro interno da ré de que o autor teria sido sócio da empresa Cash Administradora de Bens, todavia, não apresenta a ré nenhuma prova da existência de pendências financeiras em nome da mesma, não estando justificado o motivo da recusa do financiamento. Com efeito, os inícios apontam ter sido o nome do autor lançado por algum preposto da ré de forma equivocada, já que o documento de fl. 22 indica a inexistência de registros de sociedades onde o autor constasse como sócio. Depreende-se da documentação acostada aos autos e pelos fatos controvertidos, o autor não foi considerado apto para celebrar contrato de financiamento imobiliário em razão da alegada restrição interna, sendo que no seu depoimento pessoal o mesmo esclareceu que não tentou obter financiamento em outras instituições financeiras, pois a ré era a entidade escolhida pela pela construtora/incorporadora para o finaciamento dos imóveis por ela alienados. Assim, diante da prova inequívoca do registro interno do nome do autor de forma indevida, deve a mesma ser responsabilizada por sua contribuição para o evento danoso, na medida de sua culpabilidade. São públicos e notórios os constrangimentos impostos, assim como a restrição do crédito àqueles que porventura tenham seus nomes lançados nos registros internos da instituição financeira ré, em especial por se tratar de entidade pública, constrangimentos esses que não se confundem com meros dissabores ou aborrecimentos do dia a dia, alcançando patamar muito mais elevado, capazes de gerar angústia, preocupação e humilhação, interferindo de maneira direta na normalidade das relações experimentadas pelo consumidor. A ré não logrou êxito na comprovação de causa justa para recusa do crédito, vinculando-se aos motivos apresentados, assim, imperioso o reconhecimento da lesão de sentimento. Não há critérios objetivos para se fixar a indenização pelos danos morais, devendo o juiz arbitrá-los atentando-se para o critério da razoabilidade e no presente caso não pode esta Magistrada deixar de considerar que a ré contribuiu para o dano causado. Considerando sua extensão, a situação pessoal das partes no conflito de interesses, o cuidado de se afastar o enriquecimento sem causa e o arbitramento que em nada repercuta na esfera jurídica do fornecedor descuidado, observando-se os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, lícito, devido, razoável, justo e adequado pareceu ao Juízo que os danos morais sejam compensados com o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), na esteira das decisões mencionadas abaixo. ´0015084-14.2011.8.19.0208 - APELAÇÃO.JDS. DES. MARIA TERESA PONTES GAZINEU - Julgamento: 09/09/2014 - VIGESIMA SETIMA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR.APELAÇÕES. Relação de consumo. Restrição cadastral interna. Consumidor que alega a inexistência de relação jurídica. Ônus da prova da instituição financeira em demonstrar a existência dos contratos. Ausência da regular comprovação da celebração dos contratos impugnados. Dano moral caracterizado ante a prova da negativa de crédito. Valor arbitrado que observou os princípios legais aplicáveis. Manutenção da sentença. Negativa de seguimento. Decisão Monocrática - Data de Julgamento: 09/09/2014´ 0034681-50.2012.8.19.0202 - APELACAO ´JDS. DES. RICARDO ALBERTO PEREIRA - Julgamento: 25/09/2014 - VIGESIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR .Ação de Obrigação de Fazer c/c danos. Contrato bancário de conta corrente. Cancelamento de serviços diante de restrição interna derivada de cobranças de dívida prescrita. Sentença procedência parcial. Declaração inexistência do débito pelo reconhecimento da prescrição, determinando que o banco réu se abstenha de proceder novas cobranças e inscrição em cadastro desabonador alusivos ao débito prescrito. Apelação do banco réu afirmando a inexistência de prescrição e ausência de falha na prestação de serviço. Apelação do autor postulando a restituição dos serviços de crédito e condenação em danos morais. Manutenção da Sentença. Prescrição consumada desde janeiro/2008, além do mais a execução que fora ajuizada restou extinta. Banco que não está obrigado ao fornecimento do crédito, pois a sua concessão ao cliente deve preencher satisfatoriamente os requisitos de idoneidade financeira e capacidade de pagamento. Nenhum obrigação há de obrigar qualquer instituição contratar. Inexistência de ato ilícito. Dever de indenizar inexistente. Dano moral não configurado. Súmulas 75 e 230 do TJRJ. Conhecimento e desprovimento de ambos os Recursos. Data de Julgamento: 25/09/2014 ´ ´0028742-86.2012.8.19.0203 - APELAÇÃO.DES. AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR - Julgamento: 30/06/2014 - VIGESIMA QUINTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR.APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PELA CONSUMIDORA. FRAUDE. FORTUITO INTERNO. APELANTE QUE TEVE NEGADA COMPRA À CRÉDITO EM DETERMINADO ESTABELECIMENTO COMERCIAL, COM BASE EM RESTRIÇÃO CADASTRAL INTERNA DO BANCO RÉU, ORA APELADO. REVELIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL DECLARANDO A INEXISTÊNCIA DO DÉBITO E ARBITRANDO OS DANOS MORAIS EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS) COM CORREÇÃO E JUROS DE MORA A CONTAR DA CITAÇÃO. APELO DA AUTORA REQUERENDO A MAJORAÇÃO DA VERBA. DANO MORAL CONFIGURADO IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO DO DANO MORAL CORRETAMENTE FIXADA, QUE DEVE SER MANTIDA, TENDO EM VISTA A PECULIARIDADE DO CASO CONCRETO, SENDO CERTO QUE NÃO HOUVE NEGATIVAÇÃO DO NOME DA AUTORA NOS BANCOS CADASTRAIS DE AMPLO ACESSO - SPC E SERASA -, ALÉM DE ESTAR DE ACORDO COM OS PARÂMETROS IMPOSTOS PELOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. NOS TERMOS DA SÚMULA 161 DO TJRJ, DE OFÍCIO, RETIFICA-SE O TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA PARA QUE INCIDA A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA QUE O FIXOU. INCIDÊNCIA DOS VERBETES Nº 97 DO TJRJ E Nº 362 DO STJ. RECURSO DA AUTORA A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA.Decisão Monocrática - Data de Julgamento: 30/06/2014 ´ Quanto ao pedido de cancelamento da restrição, não tendo a ré demonstrada motivos fáticos e jurídicos relevantes para a manutenção da restrição e considerando que a mesma está impedindo a celebração do contrato de financiamento imobiliário, o pedido deve ser acolhido, sendo certo que cabe à ré a apreciação de eventual pedido de concessão de financiamento, devendo ser excluída a restrição com base no motivo de ser o autor sócio da empresa referida às fls. 159/160.gravame cuja exclusão foi vindicada, não produziu o ilustre autor, malgrado lhe ser absolutamente possível, nenhuma prova de sua existência, motivo pelo qual não houve como ser acolhida a pretensão vinculada à obrigação de fazer ou de não fazer. Ante o Exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTES OS PEDIDOS, para determinar o cancelamento da restrição interna em nome do autor, sob o fundamento de ser sócio da empresa Cash Administradora de bens Ltda, a ser efetuada no prazo de 30 dias, a contar do trânsito em Julgado definitivo, sob pena de multa diária de R$100,00 e para condenar a ré ao pagamento da quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigida monetariamente a partir desta data e acrescida de juros legais de mora, no valor de 1% ao mês, a contar da data da citação, a título de indenização para reparação dos danos morais.Condeno ainda a ré ao pagamento de custas e taxas do processo e honorários advocatícios, que fixo em dez por cento sobre o valor da condenação. Ressalvo a aplicação do artigo 475-J do Código de Processo Civil, no prazo de 15 dias, a contar do trânsito em Julgado definitivo. Decorrido o trânsito em julgado, em não havendo manifestação no prazo de 30 dias após o trânsito em Julgado definitivo, dê-se baixa e arquive-se, ficando as partes cientes de que o processo poderá ser enviado para a Central de Arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
